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AUTO DE INFRACAO. APLICACAO DE SANCAO. AUSENCIA DE
VIOLACAO A RESERVA LEGAL. EXIGENCIA ESTABELECIDA EM
LEI. INOCORRENCIA DE BIS IN IDEM. DEPOSITO RECURSAL.
EXTINTO.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

(Assinado Digitalmente).

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado Digitalmente).

Eduardo de Oliveira - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de

Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oséas Coimbra Junior. Amilcar Barca
Teixeira Junior e Gustavo Vettorato.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. APLICAÇÃO DE SANÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À RESERVA LEGAL. EXIGÊNCIA ESTABELECIDA EM LEI. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. DEPÓSITO RECURSAL. EXTINTO.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 
 (Assinado Digitalmente).
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado Digitalmente).
 Eduardo de Oliveira - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oséas Coimbra Júnior. Amílcar Barca Teixeira Júnior e Gustavo Vettorato.
  O presente Auto de Infração � AI, com DEBCAD 37.031.060-8, CFL.30, objetiva a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, que consistiu em, deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e parágrafo 9º, do Regulamento da Previdência Social- RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99. Para as infrações ocorridas no período anterior a 06.05.99: Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS, aprovado pelo Decreto n. 2.173, de 05.03.97, art. 47, I e parágrafo 4º, do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS, aprovado pelo Decreto nº 612, de 21.07.92, art. 47, I e parágrafo 4.; Para órgão gestor de mão-de-obra, referente ao trabalhador portuário avulso: Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e parágrafos 10, 11 e 12, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, conforme Folha de Rosto do Auto de Infração � AI, fls. 01.
O sujeito passivo foi cientificado da autuação, em 04/06/2007, conforme � Folha de Rosto do Auto de Infração � AI, de fls. 01.
O contribuinte apresentou sua defesa/impugnação, as fls. 57 a 61 , recebida, em 29/06/2007, conforme espelho protocolo SIPPS, de fls. 56, a qual foi acompanhada dos documentos, de fls. 62 a 67, tendo sido a impugnação, considerada tempestiva, fls. 69 e 70.
O órgão julgador de primeiro grau emitiu o Acórdão Nº 02-15.591 - 7ª, Turma da DRJ/BHE, em 04/09/2007, as fls. 95 a 101 por intermédio do qual considerou a lançamento procedente em parte, uma vez que excluiu a caracterização da reincidência específica, reduzindo a multa ao mínimo legal para a espécie. 
O contribuinte tomou conhecimento desse decisório, em 21/07/2008 , AR, de fls. 105.
Irresignado o contribuinte impetrou o Recurso Voluntário, petição de interposição, as fls. 107, recebida, em 20/08/2008, com as razões recursais, as fls. 108 a 112, acompanhado dos documentos, de fls. 113 a 122, as teses recursais estão assim resumidas.
Preliminar.
que o entendimento da D. Relatora de primeiro grau não deve prosperar;
que a decisão a quo não deve prosperar, pois o entendimento do agente notificante, ratificado pela I. julgadora, de que as folhas de pagamento estão fora dos padrões viola o princípio da reserva legal, artigo 5º, II, da Carta Magna;
que está havendo bis in idem, uma vez que, em 31/05/2007, foi aplicado a NFLD 37.031.054-4 e agora esta punição, o que não é admitido por nossos tribunais, cita jurisprudência;
que não foi exigido nenhum recolhimento da recorrente, mas nossos tribunais vem decidindo que o depósito recursal é desnecessário RE 389.383 STF; 
Por fim a recorrente pede e espera: a) deferimento do recurso; b) declarando-se os supostos débitos e o auto de infração nulos e extintos.
O Recurso Voluntário foi considerado tempestivo, fls. 124.
Por fim, os autos subiram ao Segundo Conselho de Contribuintes, fls. 124. No entanto, hoje tal competência é do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda � CARF/MF, por força da Lei 11.941/2009 oriunda da conversão da MP 449/2008.
É o Relatório.

 Conselheiro Eduardo de Oliveira - Relator
O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece o mesmo ser apreciado.
A título apenas informativo o depósito recursal estava extinto pela MP 413/2008, convertida na Lei 11.727/2008, quando da impetração do recurso, daí sua desnecessidade.
Esclareço, inicialmente, que a recorrente não apresentou questões de mérito, mas apenas arguiu preliminares.
É evidente a inocorrência de violação ao artigo 5º, II, da CRFB/88, ou seja, ao princípio da reserva legal, uma vez que a exigência e sua forma de apresentação estão claramente estabelecidas no artigo 32, I, da Lei 8.212/91 c/c o artigo 225, I, § 9º, incisos I a V, do Regulamento da Previdência Social � RPS, apenso ao Decreto 3.048/99, pois tais normas estabelecem a forma, os meios e o modo de elaboração das folhas de pagamento.
No que tange a tese do bis in idem tenho que tal situação não ocorreu nos presentes Auto de Infração em comparação com a NFLD 37.031.054-4, e a razão é muito simples neste Auto de Infração se está exigindo multa punitiva em razão do descumprimento de dever instrumental � a chamada obrigação acessória � artigo 113, §§ 2º e 3º c/c o artigo 115, ambos, da Lei 5.172/66. A citada NFLD cuida de materializar a exigência de obrigação principal não adimplida voluntariamente, ou seja, a contribuição previdenciária propriamente dita, isto é, o tributo artigo 3º c/c o 113, § 1º c/c 114, todos, da Lei 5.172/66. Aliás, o julgador a quo já havia feito esta distinção, observe-se a transcrição.
A Notificação Fiscal de Lançamento de Débito 37.031.054-4, de 31/05/2007, citada pela defesa, trata da exigência de obrigação principal, ou seja, de contribuições previdenciárias incidentes sobre valores pagos aos segurados e comercialização da produção rural adquirida de pessoa física, não recolhidas pela empresa. Referida notificação foi julgada procedente através do acórdão 15470/2007.
Importante ressaltar que a obrigação acessória não se subordina a obrigação principal, podendo existir uma independentemente da outra.
Posto isto, não há razões fáticas e jurídicas para acatar os pedidos da recorrente.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto voto por conhecer do recurso para no mérito negar-lhe provimento.
(Assinado digitalmente).
Eduardo de Oliveira. 
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Relatorio

O presente Auto de Infragdo — Al, com DEBCAD 37.031.060-8, CFL.30,
objetiva a aplica¢do de multa por descumprimento de obrigagdo acessoria, que consistiu em,
deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remuneracdes pagas ou creditadas a
todos os segurados a seu servigo, de acordo com os padrdes e normas estabelecidos pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91,
art. 32, I, combinado com o art. 225, I e paragrafo 9°, do Regulamento da Previdéncia Social-
RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99. Para as infracdes ocorridas no periodo
anterior a 06.05.99: Regulamento da Organizagdo e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS,
aprovado pelo Decreto n. 2.173, de 05.03.97, art. 47, 1 e paragrafo 4°, do Regulamento da
Organizagao e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS, aprovado pelo Decreto n® 612, de
21.07.92, art. 47, I e paragrafo 4.; Para 6rgio gestor de mao-de-obra, referente ao trabalhador
portuario avulso: Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e paragrafos
10, 11 e 12, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de
06.05.99, conforme Folha de Rosto do Auto de Infragao — Al fls. O1.

O sujeito passivo foi cientificado da autuacdo, em 04/06/2007, conforme —
Folha de Rosto do Auto de Infragao — Al, de fls. O1.

O contribuinte apresentou sua defesa/impugnagdo, as fls. 57 a 61 , recebida,
em 29/06/2007, conforme espelho protocolo SIPPS, de fls. 56, a qual foi acompanhada dos
documentos, de fls. 62 a 67, tendo sido a impugnacao, considerada tempestiva, fls. 69 e 70.

O ¢6rgao julgador de primeiro grau emitiu o Acordao N° 02-15.591 - 72,
Turma da DRJ/BHE, em 04/09/2007, as fls. 95 a 101 por intermédio do qual considerou a
lancamento procedente em parte, uma vez que excluiu a caracterizagdo da reincidéncia
especifica, reduzindo a multa ao minimo legal para a espécie.

O contribuinte tomou conhecimento desse decisorio, em 21/07/2008 , AR, de
fls. 105.

Irresignado o contribuinte impetrou o Recurso Voluntario, peticdo de
interposicao, as fls. 107, recebida, em 20/08/2008, com as razdes recursais, as fls. 108 a 112,
acompanhado dos documentos, de fls. 113 a 122, as teses recursais estao assim resumidas.

Preliminar.

e que o entendimento da D. Relatora de primeiro grau nao deve
prosperar;

e que a decisdo a quo nao deve prosperar, pois o entendimento do
agente notificante, ratificado pela 1. julgadora, de que as folhas de
pagamento estdo fora dos padrdes viola o principio da reserva legal,
artigo 5°, II, da Carta Magna;
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e que estd havendo bis in idem, uma vez que, em 31/05/2007, foi
aplicado a NFLD 37.031.054-4 e agora esta puni¢do, o que nao ¢
admitido por nossos tribunais, cita jurisprudéncia;

e que ndo foi exigido nenhum recolhimento da recorrente, mas nossos
tribunais vem decidindo que o deposito recursal ¢ desnecessario RE
389.383 STF;

e Por fim a recorrente pede e espera: a) deferimento do recurso; b)
declarando-se os supostos débitos e o auto de infragdo nulos e
extintos.

O Recurso Voluntério foi considerado tempestivo, fls. 124.

Por fim, os autos subiram ao Segundo Conselho de Contribuintes, fls. 124.
No entanto, hoje tal competéncia ¢ do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do
Ministério da Fazenda — CARF/MF, por for¢a da Lei 11.941/2009 oriunda da conversao da MP
449/2008.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Eduardo de Oliveira - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade, merece o mesmo ser apreciado.

A titulo apenas informativo o depdsito recursal estava extinto pela MP
413/2008, convertida na Lei 11.727/2008, quando da impetracio do recurso, dai sua
desnecessidade.

Esclarecgo, inicialmente, que a recorrente ndo apresentou questdes de mérito,
mas apenas arguiu preliminares.

E evidente a inocorréncia de violagdo ao artigo 5°, II, da CRFB/8S8, ou seja,
ao principio da reserva legal, uma vez que a exigéncia e sua forma de apresentacdo estdo
claramente estabelecidas no artigo 32, 1, da Lei 8.212/91 ¢/c o artigo 225, 1, § 9°, incisos [ a V,
do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, apenso ao Decreto 3.048/99, pois tais normas
estabelecem a forma, os meios e o modo de elaborag@o das folhas de pagamento.

No que tange a tese do bis in idem tenho que tal situacdo ndo ocorreu nos
presentes Auto de Infragdo em comparacdo com a NFLD 37.031.054-4, e a razdo ¢ muito
simples neste Auto de Infragdo se estd exigindo multa punitiva em razao do descumprimento
de dever instrumental — a chamada obrigacao acessoria — artigo 113, §§ 2° e 3° ¢/c o artigo 115,
ambos, da Lei 5.172/66. A citada NFLD cuida de materializar a exigéncia de obrigagdo
principal ndo adimplida voluntariamente, ou seja, a contribuicdo previdencidria propriamente
dita, isto €, o tributo artigo 3° c/c 0 113, § 1° c/c 114, todos, da Lei 5.172/66. Aliés, o julgador a
quo ja havia feito esta distin¢do, observe-se a transcricao.

A Notificagdo Fiscal de Langcamento de Débito 37.031.054-4, de
31/05/2007, citada pela defesa, trata da exigéncia de obrigagdo
principal, ou seja, de contribuicoes previdenciarias incidentes
sobre valores pagos aos segurados e comercializagdo da
producgdo rural adquirida de pessoa fisica, ndo recolhidas pela
empresa. Referida notificacdo foi julgada procedente através do
acorddo 15470/2007.

Importante ressaltar que a obrigagdo acessoria ndo se subordina
a obrigacdo principal, podendo existir uma independentemente
da outra.

Posto isto, ndo héd razdes faticas e juridicas para acatar os pedidos da
recorrente.
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CONCLUSAO:

Pelo exposto voto por conhecer do recurso para no mérito negar-lhe
provimento.

(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira.
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